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Já crescem legumes 
e esperança na 
nova Horta Urbana 
Solidária de Faro

Maria Simiris
maria.simiris@barlavento.pt

O terraço do Mercado Munici-
pal de Faro conta agora com 
cerca de 100 metros quadra-
dos de plantações de ceboli-
nho, alface, feijão verde, cour-
gettes, tomilho, tomate, entre 
outros legumes. 

A nova horta urbana soli-
dária foi inaugurada na quar-
ta-feira, 19 de junho, com a 
presença de Rogério Baca-
lhau, presidente da Câmara 
Municipal de Faro e José Lei-
tão, presidente da Associação 
Algarvia de Pais e Amigos de 
Crianças Diminuídas Mentais 
(AAPACDM).

Segundo a autarquia, 
além do cariz social, a horta 

tem como objetivo mostrar às 
crianças do município como 
se produzem determinados 
alimentos.

«Um projeto como este já 
tem vindo a ser falado des-
de o início do meu manda-
to. Perguntei a várias pes-
soas o que estava nos vasos 
e a maior parte não me sou-
be responder. Este é um dos 
objetivos desta horta, trazer 
aqui adultos e, sobretudo, 
crianças, e pô-las em contac-
to com estes produtos para 
que possam ver o seu cresci-
mento e perceber que há um 
trabalho por trás da prate-
leira do supermercado. Mui-
tos de nós não temos ligação 
ao meio rural e a maior par-
te destas pessoas nunca con-

tactou sequer com esta reali-
dade», explicou Rogério Ba-
calhau, no uso da palavra.

Ainda segundo o presiden-
te da autarquia, «há aqui um 
conjunto de objetivos que le-
varam a construir esta horta. 
Estamos no espaço ideal para 
este projeto. Lá em baixo, as 
pessoas podem ver nas bancas 
os alimentos e aqui perceber 
qual o seu ciclo de vida. Este 
edifício inaugurou em 2007 
e há 12 anos que este terraço 
está em desuso, até hoje. Esta 
horta está muito bem aqui e 
dou os meus parabéns a quem 
executou a ideia».

Antes de terminar o seu 
discurso, Rogério Bacalhau 
deixou um alerta a todos os 
presentes.
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«A questão da alimenta-
ção é algo assustador. Conhe-
ci uma senhora que tem uma 
empresa, onde estão em per-
manente crescimento 10 mi-
lhões de frangos. Há restau-
rantes em Faro que gastam, 
por semana, uma tonelada de 
batatas. Quero deixar a cons-
ciencialização como último tó-
pico. Os recursos do planeta 
são limitados e temos de os sa-
ber gerir. Na alimentação con-
sumimos números astronómi-
cos. Diariamente, são recolhi-
das entre 100 a 120 toneladas 
de lixo orgânico na cidade e 
somos apenas 64 mil pessoas. 
Estes dados são importantes 
para que tenhamos consciên-
cia daquilo que estamos a fa-
zer no planeta e o que é neces-
sário fazer para o preservar. 
Espero que isto esteja sempre 
presente na nossa atuação», 
disse Rogério Bacalhau.

Já Jorge Leitão, presiden-
te da AAPACDM, associação 
responsável pela manutenção 
da horta, começou por referir 
que «os nossos meninos es-
tão muito entusiasmados. Este 
é um desafio que tem muito a 
ver com o trabalho que faze-
mos na preparação dos uten-
tes para a vida profissional. 
São pessoas que precisam de 

apoio em termos de formaliza-
ção de contexto ao mercado de 
trabalho. Os nossos meninos já 
são iniciados no curso de jardi-
nagem e têm vindo a desenvol-
ver atividades nesse sentido. 
Aqui, tudo o que prepararem 
será destinado à associação».

À associação e não só, 
como alertou Sandra Ramos, 
presidente da empresa mu-
nicipal Ambifaro, o excedente 
da produção reverte para fa-
mílias carenciadas do conce-
lho, identificadas pela divisão 
da Ação Social. 

«Portanto quanto mais 
produzirmos, mais ajudare-
mos». A presidente revelou 
ainda que a Ambifaro preten-
de começar a desenvolver um 
projeto com todas as esco-
las do concelho, já a partir do 
próximo ano letivo.

 «A ideia é trazer as crian-
ças ao Mercado Municipal, in-
centivar o consumo de legu-
mes e explicar a importância 
destes produtos na alimen-
tação, aproveitando este es-
paço. Vamos integrar a hor-
ta nesse projeto e deixar as 
crianças pôr as mãos na ter-
ra. A AAPACDM vai-nos aju-
dar nesse sentido. Esta é tam-
bém uma parte muito impor-
tante da nossa horta».

A Horta N´Isso represen-
ta um investimento na ordem 
dos 40 mil euros e foi subme-
tida uma candidatura, na or-
dem dos 130 mil euros, ao 
Programa Parcerias para o 
Impacto do Programa Portu-
gal Inovação Social.

O projeto foi realizado 
pelo Grupo Hubel, um grupo 
do Algarve com experiência e 
história na produção agrícola. 
Já a Universidade do Algarve 
colaborou com o saber técni-
co e consultadoria.

Projeto Horta N´Isso vai ajudar uma associação e as 
famílias carenciadas do concelho

José Leitão, Carlos Guerrero, Sandra Ramos, Rogério Bacalhau e Humberto Teixeira
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O autor destas linhas, pela 
sua intervenção, como de-
fensor oficioso, num de-
terminado processo pe-
nal durante o ano de 2003, 
só agora, ou seja, passados 
16 anos, viu elaborada pelo 
respetivo juízo criminal a 
nota de honorários respei-
tante a essa mesma inter-
venção, sem, contudo, direi-
to a quaisquer juros!

Isto, a par de se es-
tar num domínio em que, 
quando se é nomeado, ofi-
ciosamente, para um qual-
quer processo, só no fi-
nal do mesmo, demore ele, 
apenas, uns meses ou vá-
rios anos a ter o seu térmi-
no, se poder reclamar des-
pesas suportadas e honorá-
rios devidos! Até lá, não há, 
pois, sequer, lugar a um pe-
queno adiantamento que 
seja por conta desses hono-
rários e despesas…

Mas alguém se preocu-
pa com isto, em particular 
os partidos políticos com 
assento na Assembleia da 
República? A tão falada ne-

cessidade da reforma da 
Justiça não passará, tam-
bém, por aqui?

Aparentemente, muito 
pouco interesse revelará tal 
matéria.

Afinal, tratar-se-á, ape-
nas, dos «advogados dos 
pobres», embora, por vezes, 
também de ricos, a quem 
um defensor oficioso  po-
derá ficar mais barato ou, 
mesmo, a custo zero, do que 
recorrendo ao normal mer-
cado da advocacia* e sobre 
quem, amiúde, se faz recair, 
injustamente, o anátema de 
só saberem «pedir justiça». 

E se, porventura, o mes-
mo autor destas linhas não 
tivesse entregue, em tem-
po devido, um qualquer im-
posto nos cofres do Estado?

Seria, tão só, confronta-
do, para além do imposto em 
falta, com um somatório de 
coima, juros de mora e cus-
tas do processo executivo!

Naturalmente, se em 
face da natureza do im-
posto, como, por exemplo, 
o IVA e montante em dívi-

da, não se visse constituído 
como arguido, acusado,  jul-
gado e condenado em tribu-
nal penal! 

Portugal, um Estado de 
Direito?

Por vezes, dir-se-ía, só 
por graça ou, quanto muito, 
um semi-Estado de Direi-
to, neste caso, a favor duma 
das partes, o Estado!

*Em processo penal, 
ninguém poderá ser julga-
do sem um defensor e, sen-
do assim, ainda que o ar-
guido, pelas suas condi-
ções económicas, não pos-
sa beneficiar de apoio ju-
diciário e não haja, por sua 
vez, constituído mandatá-
rio, ser-lhe-á sempre no-
meado um defensor oficio-
so, que será pago pelo Esta-
do ou pelo arguido (a títu-
lo de custas do processo), 
conforme se verifique uma 
absolvição ou condenação, 
mas, em qualquer dos ca-
sos, sempre por uma ofi-
cial tabela, que, de resto, há 
muitos anos não é revista!

Só por graça...




